
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.345.024 - SP (2010/0163110-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PERFURAC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM BASE 
NO ART. 543-C, § 7o., I DO CPC. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que não cabe Agravo contra a decisão que nega seguimento ao 
Recurso Especial com base no art. 543-C, § 7o., I do CPC: QO no Ag 1.154.599/SP, 
CE, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 12.5.2011.

2.   O instrumento adequado para a correção de equívocos na 
aplicação do art. 543-C, § 7o., I do CPC é o Agravo interno.

3.   Agravo Regimental desprovido. Remessa dos autos ao Tribunal 
de origem, para julgamento do pedido como Agravo Regimental (Precedente: AgRg no 
AREsp 84.138/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 23.03.2012).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco 
Falcão, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 17 de abril de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.345.024 - SP (2010/0163110-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PERFURAC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por PERFURAC 

ENGENHARIA LTDA, em face da decisão que negou provimento ao Agravo de 

Instrumento, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA 

AO INCRA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO QUE 

NEGA SEGUIMENTO AO APELO NOBRE COM BASE NO ART 543 - C, § 

7o., I DO CPC. DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 303).

2.   O ora agravante sustenta, em síntese, o equívoco na referida 

decisão monocrática. Aduz que o recurso cabível contra a decisão de inadmissibilidade 

do Recurso Especial é o Agravo previsto no art. 544 do CPC, posto que a norma legal 

não determina a interposição de Agravo Regimental.

3.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.345.024 - SP (2010/0163110-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PERFURAC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 

INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, § 7o., I DO CPC. 

DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 

o entendimento de que não cabe Agravo contra a decisão que nega 

seguimento ao Recurso Especial com base no art. 543-C, § 7o., I do CPC: 

QO no Ag 1.154.599/SP, CE, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 

12.5.2011.

2.   O instrumento adequado para a correção de equívocos na 

aplicação do art. 543-C, § 7o., I do CPC é o Agravo interno.

3.   Agravo Regimental desprovido. Remessa dos autos ao 

Tribunal de origem, para julgamento do pedido como Agravo Regimental 

(Precedente: AgRg no AREsp 84.138/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 23.03.2012).

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os fundamentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida, assim redigida, no que interessa:

1.   Agrava-se de decisão que inadmitiu o Recurso Especial 

interposto com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da Constituição 

Federal, no qual se insurge contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 

3a. Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPETÊNCIA 
SEGUNDA SEÇÃO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 
CONSTITUCIONALIDADE. LEI 11.457/07. TRIBUTAÇÃO, 
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FISCALIZAÇÃO, ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E 
RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. ATRIBUIÇÃO DA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

I. Afastada a preliminar argüida pelo Ministério Público 
Federal, relativa à incompetência da Segunda Seção desta E. Corte 
para a análise do feito, posto que a contribuição ao INCRA não 
possui natureza previdenciária, porquanto não destinada ao custeio 
da Previdência Social, mas sim à execução da reforma agrária. 
Competência para julgamento da matéria da Segunda Seção, nos 
termos do artigo 10, § 2o., inciso VII, do Regimento desta Corte. 

II. Com a edição da Lei 11.457/07, as atribuições de 
arrecadação, fiscalização, cobrança e recolhimento das 
contribuições sociais previstas nas alineas a, b e c do artigo 11 da 
Lei 8.212/91, bem como as contribuições instituídas a título de 
substituição passaram para a Receita Federal do Brasil. Tais 
atribuições se estendem às contribuições devidas a terceiros e, 
especificamente no parágrafo 6o., do artigo 3o., da Lei 11.457/07, 
é indicada de forma expressa que a contribuição ao INCRA se 
equipara a essas contribuições a terceiros.

III.  Desta forma, a partir da edição da Lei 11.457/07, as 
atividades relativas à tributação, fiscalização, arrecadação, 
cobrança e recolhimento das contribuições destinadas ao INCRA, 
são atribuições que cabem à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.

IV. Legalidade e constitucionalidade da cobrança da 
contribuição ao INCRA, a qual não foi revogada pela extinção do 
PRORURAL pela Lei 7.787/89, posto que de natureza diversa das 
contribuições previdenciárias, sendo que a contribuição ao INCRA, 
de natureza parafiscal, se destina ao Serviço Social e promoção da 
reforma agrária e assentamento de trabalhadores rurais.

V. Apelação improvida (fls. 233).

2.   Em seu apelo especial inadmitido, o recorrente sustenta, 

em suma,  a revogação da cobrança da contribuição destinada ao INCRA.

3.   O Tribunal a quo inadmitiu o Recurso Especial por entender 

que a questão debatida no acórdão recorrido coincide com a orientação 

firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp. 

977.058/RS, representativo da controvérsia, amparada no § 7o., inciso I, do 

art. 543-C do Código de Processo Civil.

4.   A pretensão recursal não merece êxito.

5.   Esta Corte pacificou o entendimento, no julgamento da 

Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, de que não cabe Agravo em 

Recurso Especial contra decisão que nega seguimento ao apelo nobre com 
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base no art. 543 - C, § 7º, inciso I, do CPC. Eis a ementa desse julgado:

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 
544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

– Não cabe agravo de instrumento contra decisão que 
nega seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, 
inciso I, do CPC.

Agravo não conhecido (QO no Ag 1.154.599/SP, CE, Rel. 
Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 12.5.2011).

6.   Diante dessas considerações, com fundamento no art. 34, 

VII do RISTJ, nega-se provimento ao Agravo (fls. 303/305).

2.   Quando do julgamento da referida Questão de Ordem, o ilustre 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA teceu as seguintes considerações:

Contra a mencionada decisão agravada, entendo, não cabe agravo 

de instrumento diante dos fundamentos a seguir apresentados.

A edição da Lei n. 11.672, de 8.5.2008, decorreu, sabidamente, da 

explosão de processos repetidos junto ao Superior Tribunal de Justiça, 

ensejando centenas e, conforme a matéria, milhares de julgados idênticos, 

mesmo após a questão jurídica já estar pacificada.

O mecanismo criado no referido diploma, assim, foi a solução 

encontrada para afastar julgamentos meramente "burocráticos" nesta Corte, 

já que previsível o resultado desses diante da orientação firmada em leading 

case pelo órgão judicante competente.

Não se perca de vista que a redução de processos idênticos 

permite que o Superior Tribunal de Justiça se ocupe cada vez mais de 

questões novas, ainda não resolvidas, e relevantes para as partes e para o 

País.

Assim, criado o mecanismo legal para acabar com inúmeros 

julgamentos desnecessários e inviabilizadores de atividade jurisdicional ágil 

e com qualidade, os objetivos da lei devem, então, ser seguidos também no 

momento de interpretação dos dispositivos por ela inseridos no Código de 

Processo Civil e a ela vinculados, sob pena de tornar o esforço legislativo 

totalmente inócuo e de eternizar  a insatisfação das pessoas que buscam o 

Poder Judiciário com esperança de uma justiça rápida.
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Sobre o tema, devo trazer lição do sempre festejado Carlos 

Maximiliano, em sua obra Hermenêutica e Aplicação do Direito (Forense, 

17a. edição – 1998, RJ), a respeito da occasio legis (ocasião legal). Após 

reproduzir partes dos Estatutos da Universidade de Coimbra, de 1772, 

conclui, in verbis:

Nas palavras transcritas já está caracterizada a Occasio 
legis: complexo de circunstâncias específicas atinentes ao objeto 
da norma, que constituíram o impulso exterior à emanação do texto; 
causas mediatas e imediatas, razão política e jurídica, fundamento 
dos dispositivos, necessidades que levaram a promulgá-los; fastos 
contemporâneos da elaboração; momento histórico, ambiente 
social, condições culturais e psicológicas sob as quais a lei surgiu e 
que diretamente contribuíram para a promulgação; conjunto de 
motivos ocasionais que serviram de justificação ou pretexto para 
regular a hipótese; enfim o mal que se pretendeu corrigir e o modo 
pelo qual se projetou remediá-lo, ou, melhor, as relações de fato 
que o legislador quis organizar juridicamente (4).

158 – Nenhum acontecimento surge isolado; com explicar a 
sua origem, razão de ser, ligação com os ouros, resulta o 
compreender melhor a ele próprio. Precisa, pois, o aplicador do 
Direito transportar-se, em espírito, ao momento e ao meio em que 
surgiu a lei, e aprender a relação entre as circunstâncias 
ambientes, entre outros fatos sociais e a norma; a localização desta 
na série dos fenômenos sociológicos, todos em evolução constante 
(1).

A fim de descobrir o alcance eminentemente prático do 
texto, coloca-se o intérprete na posição do legislador: procura 
saber por que despontou a necessidade e qual foi primitivamente o 
objeto provável da regra, escrita ou consuetudinária; põe a mesma 
em relação com todas as circunstâncias determinantes do seu 
aparecimento, as quais, por isso mesmo, fazem ressaltar as 
exigências morais, políticas e sociais, econômicas e até mesmo 
técnicas, a que os novos dispositivos deveriam satisfazer; estuda, 
em suma, o ambiente social e jurídico em que a lei surgiu; os 
motivos da mesma, a sua razão de ser; as condições históricas 
apreciáveis como causa imediata da promulgação (2). 
Enquadram-se entre as últimas os precedentes, em geral; as 
concepções reinantes, além de outras influências menos diretas e 
não menos diretas e não menos eficazes, como certos fatos 
ocorridos no estrangeiro e as legislações de povos cultos (3). 
Deve-se supor que os elaboradores do Direito novo conheciam o 
meio em que viviam, e o espírito da época, e se esmeraram em 
corresponder, por  meio de providências concretizadas em textos, 
às necessidades e aspirações populares, próprias do momento, 
bem como às circunstâncias jurídicas e sociais contemporâneas (4) 
(páginas 148-149).

Sob esse enfoque, a norma do art. 544 do Código de Processo 
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Civil, editada em outro momento do Poder Judiciário, deve ser interpretada 

restritivamente, incidindo, apenas, nos casos para os quais o agravo de 

instrumento respectivo foi criado, ou seja, nas hipóteses em que o órgão 

judicante do Tribunal de origem tenha apreciado efetivamente os requisitos 

de admissibilidade do recurso especial.

O exame dos mencionados pressupostos recursais, sem dúvida, 

não alcança a norma do inciso I do § 7o. do art. 543-C do Código de 

Processo Civil. Nesse dispositivo, o apelo extremo tem seguimento negado 

com base no julgamento do mérito de apelo que serviu de paradigma ou, 

como dispõe a própria lei, de recurso representativo de controvérsia (§ 1o. 

do mesmo dispositivo). Antecipa-se, enfim, no eleito recurso repetitivo, o 

resultado dos futuros recursos que cuidarem de matéria idêntica.

O momento da Lei 11.672/2008, que criou o recurso repetitivo 

nesta Corte, é incompatível com o momento em que concebido o agravo de 

instrumento do art. 544 do CPC.

Decidir de forma diversa, acolhendo a possibilidade de interposição 

do agravo de instrumento, enseja, flagrantemente, a mera substituição de 

cores e de nomenclaturas dos recursos que subirão ao Superior Tribunal de 

Justiça, impedindo que as partes obtenham justiça rápida e definitiva com o 

trânsito em julgado da decisão de mérito e ferindo, no meu entender, o 

espírito da nova lei.

II - Afastado o agravo de instrumento, surge uma segunda questão 

que deve ser resolvida também nesta assentada, considerando-se a sua 

importância, decorrente da possibilidade de multiplicação de recursos de 

igual natureza e com idêntico objetivo. A pergunta é: pode o Tribunal de 

origem, através do seu órgão competente, impedir a subida do agravo de 

instrumento aplicando a regra do art. 543-C do CPC? Penso que sim, 

anotando, desde logo, que tal decisão, obstando o prosseguimento do 

agravo, não representa, em princípio, usurpação da competência desta 

Corte. Isso por se tratar de recurso absolutamente incabível, não previsto 

em lei para a hipótese em debate e, portanto, não inserido na competência 

do Superior Tribunal de Justiça.

Da mesma forma, manter a possibilidade de subida do agravo para 

esta Corte implica viabilizar a eternização do feito, obstaculizando o trânsito 

em julgado da sentença ou acórdão e lotando novamente esta Corte de 

recursos inúteis e protelatórios, o que não se coaduna com o objetivo da 

Lei. 11.672/2008.
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III - Por último, cabe aqui discutir uma terceira questão. Poderá 

haver hipóteses em que, de fato, o recurso especial terá seguimento 

negado indevidamente, por equívoco do órgão julgador na origem. Nesse 

caso, caberá apenas agravo regimental no Tribunal a quo. 

Observo que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 

Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n. 760.358-7, decidiu de 

forma semelhante. Considerando inadequada a utilização da reclamação 

para correção de equívocos na aplicação da jurisprudência daquele 

Tribunal aos processos sobrestados na origem pela repercussão geral, 

entendeu que o único instrumento possível a tal impugnação seria o agravo 

interno. 

Ante todo o exposto e tendo em conta que o presente agravo, 

inclusive no que se refere ao art. 535 do CPC, busca apenas a prevalência 

de tese rechaçada quando do julgamento do REsp. 977.058/RS, sob o rito 

da novel legislação, não conheço do agravo de instrumento porquanto 

incabível.

3.   Confira-se, ainda, no mesmo sentido:

PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. REPERCUSSÃO GERAL. NOVA SISTEMÁTICA. 

APLICAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL.

Segundo a orientação da e. Suprema Corte, é definitiva a decisão 

prolatada por Tribunal que nega seguimento a recurso extraordinário com 

fundamento na nova sistemática da repercussão geral, a qual não desafia o 

agravo previsto no art. 544 do CPC, mas tão somente o agravo regimental 

(cf. Questão de Ordem em Agravo de Instrumento 760.358/SE, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 19/2/2010).

Agravo regimental desprovido. (PET no ARE no RE nos EDcl no 

AgRg no Ag 1.349.489/RJ, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 25/11/2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 

INADMITIDO COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO INDEFERIDO NA ORIGEM. USURPAÇÃO DA 

COMPETÊNCIA DO STJ. INEXISTÊNCIA.
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1.   A Corte Especial do STJ decidiu, na QO no Ag 

1.154.599/SP, que não se admite Agravo de Instrumento contra decisão que 

nega seguimento a Recurso Especial com base no artigo 543, § 7º, I, do 

Código de Processo Civil.

2.   Por consequência, tampouco cabe Reclamação, pois 

inexiste, em tal hipótese, usurpação de competência do STJ.

3.   Agravo Regimental não provido. (AgRg na Rcl 6.433/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 14/11/2011).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, 

mantendo-se a decisão agravada pelos próprios fundamentos. Remetam-se os autos 

ao Tribunal de origem, para julgamento do pedido como Agravo Regimental 

(Precedente: AgRg no AREsp 84.138/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 

23.03.2012).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0163110-0 Ag     1.345.024 / SP

Números Origem:  200661190070095       201003000076380       7638162010403

EM MESA JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PERFURAC ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PERFURAC ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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